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CONSELHO PLENIO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho, em 08-01-16, contra a retenção do aluno Pedro Enricco Neto Sena, na 1ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Agostiniano Mendel, jurisdicionado à DER Leste 5. O aluno, nascido em 29-06-2000 (fls. 07), não obteve a média regimental 5,0 (cinco inteiros) para promoção em seis componentes curriculares (de um total de doze): Língua Portuguesa e Literatura, Redação, Química, Biologia, Matemática e L.E.M. (Inglês) conforme boletim abaixo (fls. 14):
	Disciplinas
	Notas
	Média Anual
	Média Final

	
	1º P
	2º P
	3º P
	4º P
	
	

	L. Port. e Lit.
	4,5
	3,5
	2,5
	3,0
	3,3
	3,3

	Redação
	5,0
	4,5
	4,5
	3,5
	4,3
	4,3

	História
	5,5
	4,0
	4,0
	6,0
	4,9
	5,0

	Geografia
	6,5
	6,5
	4,5
	4,5
	5,3
	5,3

	Física
	4,5
	5,5
	3,0
	6,5
	4,9
	5,0

	Química
	4,0
	5,5
	2,5
	5,0
	4,2
	4,2

	Biologia
	5,5
	5,0
	2,0
	5,0
	4,2
	4,2

	Matemática
	4,5
	6,5
	4,0
	3,5
	4,5
	4,5

	L.E.M.(Inglês)
	2,5
	3,0
	3,5
	3,5
	3,2
	3,2

	Arte
	3,5
	5,5
	4,0
	6,0
	4,8
	5,0

	Filosofia
	7,5
	7,0
	1,5
	7,0
	5,5
	5,5

	Sociologia
	4,0
	7,0
	5,0
	6,0
	5,5
	5,5


A responsável pelo aluno apresentou pedido de reconsideração junto à Escola, em 07-12-15, que após reunião com o Conselho de Classe na data de 08-12-15, manteve a retenção do aluno (fls. 02 a 04). No pedido de reconsideração, a mãe do aluno pede que se considere que “a centralização não deva estar no número de pontos, mas na aprendizagem, que a avaliação não é um disciplinamento, e um fim em si mesma, mas uma tomada de decisão sobre o processo de aprendizagem;” E acrescenta: “(...) que foi dito em reunião na escola para muitos pais que ali estavam antes das provas de novembro pela orientadora educacional que quem aprovaria ou reprovaria seria o computador, o que contraria o papel do professor, o papel da escola, o princípio da qualidade sobre a quantidade e relega a pedagogia um caráter repressivo”.       
O Recurso à DER Leste 5 foi recebido, em 14-12-15, que indeferiu o pedido, com base na análise da Comissão de Supervisores, expedida em 22-12-15. Nesse pedido de recurso, a responsável além das argumentações anteriores, acrescenta que o aluno deveria ter a oportunidade de recuperação intensiva e de realizar novas provas, além de que os horários de recuperação das disciplinas colidiam, obrigando-o a escolher algumas em detrimento de outras. Em seu Relatório, a Comissão de Supervisores explicita que “A análise da documentação apresentada demonstrou que o Colégio Agostiniano, ao não conceder ao aluno Pedro a oportunidade da recuperação intensiva seguiu os critérios estabelecidos em seu regimento Escolar o qual determina que a recuperação intensiva é oferecida após o 4º período letivo, aos alunos que não atingiram média 5,0 (cinco) em até 4 (quatro) componentes curriculares, o aluno Pedro não atingiu a referida média em 6 (seis) componentes curriculares. (...) De acordo com a ficha de acompanhamento nas aulas de recuperação a porcentagem de frequência do aluno Pedro Enricco Neto Sena é baixa em todos os seis componentes curriculares nos quais ficou retido (...). Observa-se que não houve frequência em uma disciplina em detrimento de outras”. Finaliza, salientando que “Os registros não evidenciaram o descumprimento das normas legais vigentes, o descumprimento das normas regimentais no processo de avaliação e retenção do aluno ou a presença de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante” (fls. 135 a 137).
A mãe do aluno ao tomar ciência da decisão da DER em 05-01-16 (fls. 138), encaminha                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    Recurso Especial a este Colegiado na mesma data, apresentando os mesmos argumentos anteriormente expostos. (fls. 140 a 142 e 224). 

1.2 APRECIAÇÃO

O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao cumprimento das normas legais e normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado ou comprovado, no caso. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno Pedro Enricco Neto Sena, na 1ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Agostiniano Mendel, jurisdicionado à DER Leste 5.

2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a LDB (Lei nº 9.394/96), no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno, ao Colégio Agostiniano Mendel, à DER Leste 5, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 14 de janeiro de 2016.
a) Cons.º Francisco Antonio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de janeiro de 2016.
  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de janeiro de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente

PARECER CEE Nº 04/16    –  Publicado no DOE em 28/01/2016    -  Seção I  -  Página 42
